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Setores US$ / Kg 

• Mineração 0,01 

• Agrícola 0,30 

• Automotivo 10,00 

• Eletrônico (áudio e vídeo) 100,00 

• Defesa (foguetes) 200,00 

• Aeronáutico comercial 1.000,00 

• Defesa (mísseis) e Telefonia celular 2.000,00 

 Aeronáutico militar 2.000,00 a 8.000,00 

 Espacial (satélites) 50.000,00 

Agregação de Valor em Produtos 



Garantia da propriedade ou exclusividade das criações  
do intelecto humano, nos campos científico,  

industrial, literário e artístico 

Propriedade Intelectual 



“Não cobiçarás a casa do teu próximo, não cobiçarás 
a mulher do teu próximo, nem o seu servo, nem a 
sua serva, nem o seu boi, nem o seu jumento, nem 

coisa alguma que lhe pertença.” 

http://mfcmamonas.no.comunidades.net 



Propriedade 

Coletores Produtores 



FIXAÇÃO 

Uso continuado do mesmo pedaço de 
terra 

A concepção de propriedade 
passa a ser individual  

em relação ao bem imóvel 



Estrutura rural - Sociedade Industrial 

Desenvolvimento da produção e 
domínio de técnicas avançadas → 
melhorias no processo produtivo 

Domínio do próprio conhecimento e 
não só das mercadorias 



Legislação atual - Propriedade 

Constituição Federal  

Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

XXII - é garantido o direito de propriedade; Art. 5º 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 



Título VII – Da Ordem Econômica e Financeira 

A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 
existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios: 
 

Art. 170 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 



O termo propriedade intelectual apareceu pela primeira vez na 

Corte de Massachusetts em 1845 

 

O juiz escreveu em sua sentença que "somente desta forma 

podemos proteger a propriedade intelectual, o trabalho da mente, a 

produção e os interesses como propriedade do homem... como o 

trigo que ele cultiva ou o rebanho que ele cria“. 

Propriedade Intelectual 



• XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 
 
• XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

Constituição Federal  

Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais 



Não possuem existência física  

e são baseados em conhecimento 

Ativos intangíveis 

http://essenciacao.wordpress.com/ 

tangere - tocar 



http://www.oceantomo.com/2015/03/04/2015-intangible-asset-market-value-study/ 



Valor da empresa - $91 bi 

Valor da marca - $80 bi 

Aproximadamente 90% do valor da empresa  

pode ser atribuído à marca 



Importância da PI para o 
desenvolvimento econômico 

38.6% 



Importância da PI para o 
desenvolvimento econômico 

25.9% 



A propriedade intelectual  
no Brasil 

 
• Pouco conhecimento sobre o tema em empresas e ICT 

• Pouca utilização dos documentos de patentes como fonte de 

informação tecnológica 

• Gastos desnecessários com a compra de tecnologias externas 

que estão em domínio público 

• Defasagem entre desenvolvimento científico e número de 

patentes depositadas 



Evolução Histórica da 
Propriedade Intelectual 



Código de Hamurabi, 1750 a.C. 

  

 Lei No. 188 

“Se um artesão tiver adotado uma 
criança e lhe tiver ensinado o seu ofício, 
ela não pode ser tomada de volta.” 

Lei No. 189 

“Se ele não lhe tiver ensinado o seu 
ofício, esse filho adotado pode voltar à 
casa do pai.” 



Código de Justiniano Imperador de Bizâncio (séc. 5o) 

Sobre os fabricantes 

3. Dos Imperadores Arcádio e Honório a Ósio, Chefe 
dos Ofícios 

“Marcas indeléveis, ou seja, marcas famosas, devem ser colocadas nos 

braços dos aprendizes de ofícios, para que desta maneira possam ser 

facilmente reconhecidos, no caso de tentarem esconder-se, e para que os 

que tenham assim sido marcados, bem como seus filhos, possam ser 

identificados sem qualquer dúvida por sua guilda, quando tenham sub-

repticiamente, com o propósito de evitarem o trabalho, obtido admissão em 

outra guilda.” 



Até fins do século XV, reis e governantes concediam,  
aos indivíduos, a exclusividade para  

exercer um determinado comércio, vender um produto ou 
usar um processo de fabricação 

Ato Pessoal  Privilégio 
(mercês)  

Razões econômicas 

 Estimular a produção de 
invenções  

Benefícios – laços de 
lealdade  

Outras razões 



não eram patentes 

Registros em cartas abertas privilégios 

proteção 
ineficaz 

Não se restringiam a invenções mas também se relacionavam 

a trabalhos técnicos 

Não há isenção de interesse que possibilite  

o avanço tecnológico 



Concedidas inicialmente aos fabricantes de vidros e espelhos de 
Murano, nos arredores de Veneza, estabelecendo como princípios 
básicos: 

Patentes venezianas - 1474 

 novidade; 
 utilidade (aplicação industrial); 
 exequibilidade; 
 licença de exploração (obrigatória); 
 sanção a terceiros que utilizassem a invenção sem autorização do 
titular.   

Além disso, o diploma que assegurava o privilégio adquirido pelo 
inventor incorporava uma exata descrição do invento – segredo 
ficava proibido 



 Estatuto dos Monopólios (Inglaterra – 1623) 

 Estatuto da rainha Anne (Lei de Copyright – Inglaterra – 1710) 

 Primeira Lei de Patentes dos EUA (Patent Act - 1790) 

 Lei Nacional relacionada a Patentes (França – 1791) 

 Lei relacionada a Marcas (França – 1803) 

A disseminação de legislações no Ocidente 
 



Enquanto isso, no Brasil... 
 



A chegada da Corte Bragantina 

 
 Necessidade de transformação súbita de um espaço 
secularmente periférico em centro de um império 
transcontinental 
 

• Construção de um aparato estatal complexo 
 

• Adoção de medidas “civilizatórias” 
 

• Rompimento com institutos econômicos coloniais 



Alvará de 28 de abril de 1809 de Dom João VI 
(aplicável somente ao Estado do Brasil) 

 

4a legislação no mundo 

Brasil 

“...Sendo muito conveniente que os inventores e introdutores de alguma 

nova máquina e invenção nas artes gozem do privilégio exclusivo, além do 

direito que possam ter ao favor pecuniário, .... apresentem o plano de seu 

novo invento à Real Junta do Comércio; e que esta, reconhecendo-lhe a 

verdade e fundamento dele, lhes conceda o privilégio exclusivo por 

quatorze anos, ficando obrigadas a fabricá-lo depois, para que, no fim desse 

prazo, toda a Nação goze do fruto dessa invenção...” 



Representava uma das ações da metrópole portuguesa no 

desenvolvimento da manufatura no Brasil – suprir consumo 

dos integrantes da corte 

 

Não há privilégio do ato criativo – proteção ao direito 

 

O nacional que desenvolvesse tecnologia, mesmo que cópia de 

patente estrangeira, tinha sua proteção garantida no país, 

desde que implementasse tal tecnologia 

 



  Primeira patente de invenção brasileira (1822) 
(concede  o privilégio por  cinco  anos  a   

Luiz  Souvain e Simão Cloth) 

“...machina para descascar café, a qual, além de ser 
inteiramente própria da invenção dos suplicantes produz todo o 
bom resultado (...) pela perfeição com que descasca o café sem 
lhe quebrar o grão, ou seja, pela brevidade e economia, e 
simplicidade do trabalho (...) que se bem está construída para ser 
trabalhada por hum homem, he suscetível de machinismo próprio 
para ser movida ou por hum animmal, ou por ágoa.” 



A Constituição, outorgada em 1824, trouxe o princípio da 
"propriedade do inventor" e tratou também da remuneração, "em 
caso de vulgarização do invento".  
 
Lei de 28 de agosto de 1830 - primeira lei de patentes - além 
de ter uma política mais ampla de fomento à indústria, protegia 
os inventores, assegurando-lhes o uso exclusivo da invenção por 
períodos de 5 a 20 anos. A descrição do invento era publicada ao 
final do prazo ou quando o governo adquirisse o invento.  
 
Lei 3.129, de 14 de outubro de 1882  
Regula a concessão de patentes aos autores de invenção ou 
descoberta industrial  

Patentes no Brasil 



Patentes concedidas no Brasil (séc. XIX) 

Inventor Ano  Nº  

da Patente 

Título 

Nobel 1891 1074 Explosivos 
Granulados 

Graham Bell 1883 40 Telégrafo e 
telefone 

Graham Bell 1883 39 

 

Aplicação de 
eletricidade 

Thomas Edison 1879 7151 Iluminação 
elétrica 

Thomas Edison 1878 7052 Fonógrafo 



 
• A primeira lei brasileira a proteger as marcas foi a Lei 2682, de 
23 de outubro de 1875  obrigatoriedade do registro de marcas 
na Junta Comercial 
 
Resultado da contenda entre as firmas Méuron & Cia (detentora da 
marca Arêa Preta para rapé) e Moreira & Cia, sua concorrente, que 
vinha fazendo uso da marca Arêa Parda para o mesmo produto.  
 
Não havia mecanismo legal para coibir a imitação fraudulenta de 
marcas 
 
 



 
A justiça deu ganho de causa em primeira instância a Méuron, 
mas apesar de todas as evidências favoráveis à empresa 
detentora da marca Arêa Preta, não se pôde comprovar o ato de 
contrafação por parte da concorrente, já que não havia qualquer 
norma que qualificasse o fato como delito. 
 



Revolução Industrial  Ampliação do comércio 
internacional  

+ 

Internacionalização do espaço econômico  

= 

mecanismos para impedir a cópia dos produtos 
expostos nas feiras industriais  

necessidade 

Regulamentação da PI em 
termos internacionais  



 

Daí vieram a CUP – Convenção da União de Paris 

(referente ao direito de propriedade industrial) e a CUB 

– Convenção da União de Berna (referente aos 

direitos de autor) 



A Convenção da União de Paris (CUP) - 1883 

a) Tratamento nacional 

b) Prioridade Unionista 

c) Territorialidade 

Art. 4º bis estabelece independência entre os países 
contratantes 

Brasil = membro fundador 

Art. 13 cria a “Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual” – OMPI (WIPO) 







Propriedade Intelectual 

Propriedade  
Industrial 

Direitos Autorais 



O Sistema de Propriedade Intelectual  
no Brasil 

 
Propriedade Industrial  
Concessão de Patentes, Registro de Marcas, Registro de Desenhos 
Industriais, Indicações Geográficas (Lei 9.279/96) 
 
Direitos Autorais  
Músicas, Obras de Artes, Obras Literárias (Lei 9.610/98), Registro de 
Software (Lei 9.609/98) 
 
Outros mecanismos sui generis 
• Cultivares (Lei 9.456/97), Circuitos Integrados (Lei 11.484/07) 
• Células-Tronco, Transgênicos (Lei de Biossegurança, 11.105/05) 
• Conhecimentos Tradicionais (MP 2186-16/01) 



Direitos Autorais 



 
Convenção da União de Berna (1886) 

 

“Os termos ‘obras literárias e artísticas’ abrangem todas as produções 

do domínio literário, científico e artístico, qualquer que seja o modo ou 

a forma de expressão, tais como livros, brochuras e outros escritos; as 

conferências, alocuções, sermões e outras obras da mesma natureza 

[...] São protegidas como obras originais, sem prejuízo dos direitos do 

autor da obra original, as traduções, adaptações, arranjos musicais e 

outras transformações de uma obra literária ou artística [...]” 

 



Direito de Autor 
 

É o direito que tem o autor de obra literária, artística ou 

científica de ligar seu nome às produções  

do seu espírito e de reproduzi-las.  

Na primeira relação é a manifestação da personalidade do 

autor, a segunda é de natureza real e econômica. 

 

 (Clóvis Beviláqua)  
 



Direitos associados ao trabalho de difusão das obras ao 

grande público: intérpretes ou executantes, produtores de 

fonogramas e organismos de radiodifusão 

(Convenção de Roma) 

Direitos Conexos 



Ideias e pensamentos como 

tais não são protegidos!!!!!! 

As obras representam a expressão de  

pensamentos ou ideias 



 
Lei 9.610/98 – LDA 
 
Art. 7º  
 
“São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, 
expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, 
tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no 
futuro...”  
 
Requisito essencial é a originalidade; o mérito não é analisado  
 

 

Jota
Realce



E como se dá a proteção? 

Não há a necessidade de registro, somente fixação! 

Duração da 

proteção 
até 70 anos após a morte 

do autor 



Direito Autoral 



Direito moral = permite ao autor adotar certas medidas 

para preservar o vínculo pessoal existente entre ele e a obra 

 

a) Reivindicar, a qualquer tempo, a autoria da obra; 

b) Ter seu nome, pseudônimo ou sinal convencional indicado ou 

anunciado, como sendo o do autor, na utilização de sua obra; 

c) Conservar a obra inédita; 

d) Assegurar a integridade da obra, ou seja, o direito de rejeitar 

modificações na obra ou, ainda, utilização em contextos que possam 

causar prejuízos à reputação ou à honra do autor. 



Direito patrimonial = permite ao titular dos direitos extrair 

um benefício financeiro em virtude da utilização de sua obra por 

terceiros  ceder ou licenciar, definitiva ou temporariamente 

 
a) A reprodução parcial ou integral em várias formas; 

b) A edição, a adaptação, o arranjo musical e quaisquer outras transformações; 

c) A tradução para qualquer idioma; 

d) A distribuição, como, por ex., por meio da venda ao público de cópias da obra; 

e) A interpretação e execução públicas; 

f) A radiodifusão e comunicação ao público via radio, TV, cabo ou satélite; 

g) A inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a 

microfilmagem e as demais formas de arquivamento do gênero. 



Direito Autoral 

Direitos 
Conexos 

Direito  
de Autor 

(Obras Derivadas) 
Enciclopédias / Traduções /  

Adaptações / Interpretações / 
Transmissões 

 
 

Obras Literárias / Artísticas  
e Científicas 

 
Originalidade / Paternidade 

e Fixação 
 



Em que situações uma obra pode ser utilizada 

sem a permissão do autor? 

a) A reprodução, em um só exemplar, de pequenos trechos para uso privado do 

copista, desde que feita por este, sem intuito de lucro; 

b) A citação de passagens de qualquer obra, para fins de estudo, com a indicação do 

nome do autor e da origem da obra, desde que citada a fonte; 

c) A representação teatral e a execução musical, quando realizadas em ambiente 

familiar ou para fins exclusivamente didáticos nos estabelecimentos de ensino, não 

havendo em qualquer caso intuito de lucro; 

d) A reprodução de pequenos trechos de obras preexistentes, de qualquer natureza, 

ou de obra integral, quando de artes plásticas, sempre que a reprodução em si não 

seja o objetivo principal da obra nova. 



NÃO são objeto de proteção por  

direito de autor 

a) Ideias, procedimentos normativos, sistemas, métodos, projetos ou conceitos 

matemáticos; 

b) Esquemas, planos ou regras para realizar atos mentais, jogos ou negócios; 

c) Formulários em branco e suas instruções; 

d) Textos de tratados ou convenções, leis, decretos, regulamentos, decisões judiciais 

e demais atos oficiais; 

e) Informações de uso comum tais como calendários, agendas, cadastros ou 

legendas; 

f) Nomes e títulos isolados; 

g) O aproveitamento industrial ou comercial das ideias contidas nas obras. 

Jota
Nota
Polêmica sobre a legislação dos EUA no filme Aaron Swartz



http://exame.abril.com.br/tecnologia/noticias/quem-detem-os-direitos-autorais-na-internet 

A selfie do macaco 



E quem detém os  

direitos de autor? 



    

O Escritório Americano de Direitos Autorais negou ao fotógrafo 

o direito de propriedade sobre a foto.  

A terceira edição do Compêndio de Práticas do Escritório 

Americano de Direitos Autorais descreve que "trabalhos 

produzidos pela natureza, animais ou plantas" ou "supostamente 

criadas por seres divinos ou sobrenaturais" não estão inclusos 

naqueles que podem ser registrados.  



Software 

• O regime jurídico de proteção à autoria do software é o do 

direito autoral – o acordo TRIPS dispôs que os “programas de 

computador, em Código Fonte ou objeto, serão protegidos como 

obras literárias segundo a convenção de Berna.” 

• A OMPI fixou o conceito de software em três categorias: 

programa de computador, descrição do programa (palavras, 

esquemas) e material de apoio 

 

Software 



Software 

• Lei n.º 9.609/98 dispõe sobre a proteção à propriedade 

intelectual do programa de computador (software) 

• A tutela dos direitos relativos ao software é de 50 anos 

• Proteção aos direitos sobre a produção do software independe de 

registro - Recomendável registro no INPI (validade internacional) 

 

Software 



Opção de registro do software no INPI 

• Registro de cunho declaratório que visa comprovar a autoria do 

programa 

• Preenchimento do formulário de registro com dados do 

depositante; dados do criador; dados do programa e 

documentação técnica (listagem integral ou parcial do código-

fonte) 

• Os documentos do programa são arquivados em envelopes, esta 

documentação técnica fica sob guarda sigilosa, tornando-se o INPI 

seu fiel depositário 

Software 



Propriedade Industrial 



Lei da Propriedade Industrial 
9.279 de 14 de maio de 1996      

Regula direitos e obrigações relativos  

à propriedade industrial 

 

 



Art. 2º. - A proteção dos direitos relativos à propriedade industrial, 

considerado o seu interesse social e o desenvolvimento 

tecnológico e econômico do País, efetua-se mediante: 

 

I - concessão de patentes de invenção e de modelo de utilidade; 

II - concessão de registro de desenho industrial; 

III - concessão de registro de marca; 

IV - repressão às falsas indicações geográficas; 

V - repressão à concorrência desleal.  



Título de propriedade temporário outorgado 

pelo Estado ao inventor ou à pessoa  

legitimada. 

Patente: o que é? 

20 anos 



Art. 42 - A patente confere ao seu titular o direito de impedir 

terceiro, sem o seu consentimento, de produzir, usar, 

colocar à venda, vender ou importar com estes propósitos: 

I - produto objeto de patente; 

II - processo ou produto obtido diretamente por processo 

patenteado.  

Qual o direito garantido? 

DIREITO NEGATIVO 



Sistema de PI Relação Contratual 

Estado + Sociedade 

= 

Patente via de mão-dupla 

Interesses individuais e coletivos 

A sociedade oferece ao inventor a exclusividade de 

exploração (produção e comercialização) do objeto de 

sua invenção por um determinado intervalo de tempo 



O inventor se obriga a revelar 

detalhadamente todo o conteúdo 

técnico da matéria protegida 

pela patente 

Contrapartida.... 



 Requisitos Básicos 

 Novidade (Art. 8º, 9º e 96) 

 Aplicação industrial (Art. 15 e 95) 
 

 Requisitos Específicos 

 Atividade Inventiva (Art. 8º e 13) 

  

 Condição intrínseca essencial 

 Suficiência descritiva (Art. 24) 

 



QUEM PODE DEPOSITAR  
UM PEDIDO DE PATENTE? 

QUALQUER PESSOA 
 FÍSICA OU JURÍDICA 



DESCOBERTA X INVENÇÃO 



DESCOBERTA 

 

Revelação de algo (ou fenômeno) até então ignorado, mas já 

existente na natureza, o qual é determinado através da 

capacidade de observação do homem. 

 

  Formulação da lei da gravidade 

  Propriedades (física, química) de determinado material 

  Genes e proteínas 



INVENÇÃO   

 

 Invenção é a concepção resultante do exercício da 
capacidade de criação do homem, manipulando ou 

interferindo na natureza, que represente a solução para um 
problema específico, dentro de determinado campo das 

necessidades humanas.  

 

                 



  

                 

BAND-AID ► 

► Insulina recombinante e  

    seu processo de síntese   

► Telescópio (Newton) 

Fibra óptica ► 

Dinamite (Nobel) ► 

AAS ► 



DESCOBERTA 



Arctium lappa 
(Carrapicho) 



x 
INVENÇÃO 



INVENÇÃO 
Produto e método 

VELCRO® 

 

As invenções são patenteáveis, as descobertas não!!! 



Invenção x Inovação 

Invenção 

• Concepção de uma nova idéia ou novos conhecimentos sobre 

produtos e processos – avanço do conhecimento 

• Não é necessariamente incorporada ao processo produtivo 

• Sua comercialização depende da relação entre o custo de 

produção, os investimentos anteriores a serem substituídos e o 

mercado a ser atendido 

 

Inovação 

• Incorporação dos novos conhecimentos à atividade produtiva – 

chegada ao mercado 



Fontes: TIDD, Joseph, BESSANT, John, PAVITT, Keith. Managing innovation: integrating technological, market and organizational change, 2001  
Manual de Oslo, 2005  



Pesquisa e  
Desenvolvimento 

Tecnológico 

VELCRO® Easy Coin  

VELCRO® PS-19 

VELCRO® Quick Tape 

VELCRO® 

Inovação Tecnológica 

(EMPRESA) 

Velcro silencioso 

Invenção 



Tempo decorrido entre a Invenção e a correspondente Inovação 

Invenção Inovação Tempo (em anos) 

Invenção-Inovação 

Alto Forno 1713 1795 82 

Bateria 1780 1859 79 

Telégrafo 1793 1826 33 

Lâmpada 1802 1873 71 

Aspirina 1853 1888 35 

Motor a Gasolina 1869 1889 20 

Rádio 1887 1922 35 

Radar 1887 1934 47 

Fita Magnética 1898 1937 39 

Zíper 1891 1925 34 

Helicóptero 1904 1936 32 

Televisão 1907 1936 29 

Penicilina 1922 1941 19 

Nylon 1927 1935 8 

Xerografia 1934 1950 16 

Transistor 1940 1950 10 



É possível patentear uma idéia? 

 

A resposta é NÃO! 

 

É preciso que a idéia esteja concretizada 

(CRIAÇÃO DO INTELECTO → INVENÇÃO), 

e que tenha sido demonstrada a sua 

APLICAÇÃO INDUSTRIAL 

 



Patentear significa impedir o avanço da 
ciência ????? 

NÃO!!!!!! 

 
 
 

O direito do titular não se aplica: 

aos atos praticados por terceiros não autorizados, 

com finalidade experimental, relacionados a estudos 

ou pesquisas científicas ou tecnológicas. 

Art. 43 / LPI 



Desenho Industrial 

“Art. 95 (LPI) – ... forma plástica ornamental de um objeto ou o 

conjunto ornamental de linhas e cores aplicado a um produto, 

proporcionando resultado visual novo e original na configuração 

externa e que sirva de tipo de fabricação industrial.” 



Bidimensional  
Padrão ornamental aplicado no produto ou embalagem  



Tridimensional  
Forma plástica ornamental do objeto 



Bidimensional + Tridimensional 
padrão ornamental + forma plástica 



Vigência: O registro vigorará pelo prazo de 10 anos contados 

da data de vigência do depósito, prorrogável por 3 períodos 

sucessivos de 5 anos cada. 

Diz respeito a forma plástica / estética de um objeto, 
aplicado a produto industrial, não está relacionado ao 

seu funcionamento 



Benefícios do Registro 

 
- Rapidez na concessão; 

- Ferramenta ágil para impedir cópias do produto; 

- Custo reduzido.  

 

O titular deve informar sempre o número do registro no produto 

- Dá credibilidade quanto ao pioneirismo do produto; 

- Em caso de cópia – medidas cíveis e até criminais. 





Indicação Geográfica 

É o reconhecimento de que um determinado produto ou serviço é 

proveniente de uma determinada área. 

Pode ser qualquer expressão ou sinal 

utilizado para indicar que um produto 

ou serviço é originário de um país, uma 

região, um lugar específico. 



• Aumenta o valor agregado do produto, 

diferenciando-o dos demais; 

• Fideliza o consumidor que, sob a etiqueta da 

IG, sabe que vai encontrar um produto de 

qualidade e com características regionais; 

• Confere maior competitividade no mercado 

internacional 



Indicação Geográfica 

• Indicação de procedência – “...que tenha se tornado conhecido 

[...] fabricação de determinado produto ou prestação de determinado 

serviço...” 

 

• Denominação de origem – “...cujas qualidades ou características 

se devam exclusiva ou essencialmente ao meio geográfico...” 





LPI – Art 180 

“Quando o nome geográfico se houver tornado de uso 

comum, designando produto ou serviço, não será 

considerado indicação geográfica.” 





Todo sinal distintivo, visualmente perceptível, 

que identifica e distingue produtos e 

serviços de outros análogos, de procedência 

diversa, bem como certifica conformidade dos 

mesmos com determinadas normas ou 

especificações técnicas 

Marca 



Deve ter um caráter distintivo e não deve ser enganosa 

1) Distinguir 

2) Indicar procedência 

Funções da Marca 



O papel da marca na indústria farmacêutica 



Diversas marcas de uma mesma empresa 



Quanto à apresentação as marcas podem ser 

1) Nominativa 

 

2) Figurativa 

 

3) Mista 

 

4) Tridimensional 

http://www.youtube.com/watch?v=BH3CzLryzcE
http://images.google.com.br/imgres?imgurl=http://api.ning.com/files/bn-Oymy*jf*p-zgNdnAzFNLACDnbQr3DXo4qAl8cOGA-aS*rr08dQKl-7w5GhBDlIqdj-78cE-EfQ3X8HwY8Zj7ac*yov-O4/adidas.jpg&imgrefurl=http://www.meadd.com.br/xn/detail/u_2vx17r90pewa7&h=1495&w=2188&sz=96&hl=pt-BR&start=2&um=1&tbnid=KT1hDMU467RnvM:&tbnh=102&tbnw=150&prev=/images?q=adidas&gbv=2&um=1&hl=pt-BR


Quanto à natureza as marcas podem ser 

1) Produto 

 

2) Serviço 

 

3) Certificação 

 

4) Coletiva 



A marca de alto renome é aquela conhecida no mercado de 

consumo em geral, que alcançou um patamar de grande 

reconhecimento e reputação positiva, sendo protegida em todos os 

ramos de atividade, conforme art. 125 da LPI  

Marca de alto renome 



Marcas globais mais valiosas 

2016 BrandZ 



Marcas brasileiras mais valiosas 

2016 BrandZ 



Marcas brasileiras de valor no exterior 



Registrar a marca? 

 

Caso um terceiro deposite um pedido de registro antes, pode 
ocorrer a situação em que a empresa é obrigada a deixar 
de usar determinado sinal distintivo 

 

 

 



Registro ou Pedido? 

08/02/2010 















Pedido nem sempre  

gera registro!!! 





Proteção múltipla 

Proteção: Marca  

Design do telefone 

Proteção: Desenho 
Industrial 

Circuito integrado 
aplicado a um cartão 
permitindo funções de 

um computador 
completo ligado à rede 

 Proteção: Patente 

Livro de instruções 

Proteção: Direito 
de autor  



Duração da proteção 

Patente  
 

 
 Modelo de utilidade  

 
 
 Desenho Industrial  

 
 
 Marca 

 
 
 

20 anos 
 

 
 15 anos 

 
 
 10 anos prorrogável por mais 3 
períodos de 5 anos 

 
 
 

Indefinidamente (solicitação a cada dez anos) 

 
 
 

Prazo de vigência não será inferior a 10 anos, para patente de invenção, e 7 anos, 
para modelo de utilidade, a contar da data de concessão, ressalvadas questões 

judiciais ou força maior 



  Outro meio de obter proteção é manter a tecnologia em sigilo 

e recorrer ao denominado segredo de negócio 

  A proteção aos segredos industriais permite a preservação da 

natureza confidencial da informação contra a revelação indevida 

e contra o uso por pessoas não autorizadas 

 

Segredo de negócio 



Patentes 

 Proteção temporária; disponibilização integral da tecnologia após 
o prazo de vigência para exploração 

 Proteção legal contra a exploração comercial por terceiros 

Segredo Industrial 

 Duração indefinida 

 A exploração da tecnologia por terceiros que tomarem 
conhecimento da mesma por meios lícitos (pesquisa) é livre 

Patente ou Segredo? 



Patente ou Segredo? 

Patente é geralmente priorizada, pois não há políticas ou legislações 

para proteger o segredo industrial 

Monopólio de fato: o segredo pode ser preferível à patente quando 

se está muito a frente em relação aos conhecimentos tecnológicos 

disponíveis. A divulgação da patente pode facilitar ao concorrente 

usar a invenção sem o conhecimento do titular 









jamais 

patenteou o produto 



OBRIGADA! 

 

Iolanda Fierro 
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